
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.331 - RS (2014/0230983-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WESTER WIEMANN CENTENO  - RS071441 

 MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA E OUTRO(S) - RS071028A
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 

AGRAVADO  : ROGÉRIO GONÇALVES 
ADVOGADO : DINOR JOSÉ SIMON  - RS071855 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não demonstrada a cabal abusividade na pactuação dos juros 
remuneratórios, mantém-se a taxa pactuada e afasta-se a limitação em 
12% ao ano. Súmula 382/STJ.

2. A jurisprudência firmada pela Segunda Seção deste Tribunal Superior, 
em sede de recurso especial representativo de controvérsia - Resp 
973.827/RS, é no sentido de ser possível a cobrança da capitalização 
mensal dos juros, desde que atendidos os seguintes requisitos: a) 
existência de previsão contratual expressa da capitalização com 
periodicidade inferior a um ano; e b) tenha sido o contrato firmado após 
31/03/2000, data da primeira edição da MP, então sob o nº 1963-17, não 
sendo admissível antes dessa data. Além disso, o entendimento deste 
Sodalício é no sentido de que havendo previsão contratual da taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal, é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada. No presente caso, o Tribunal 
de origem consignou que não consta cláusula expressa informando o 
consumidor sobre a incidência desse encargo no contrato entabulado 
entre as partes. Alterar esse entendimento do acórdão recorrido não é 
possível em sede de recurso especial, em razão dos óbice s das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Admite-se a comissão de permanência, desde que não cumulada com 
outros encargos moratórios. Súmulas 30, 294 e 296/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte possui entendimento de que, nos 
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.

5. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro.
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6. As conclusões do acórdão recorrido em relação à manutenção da 
sentença no tocante a antecipação de tutela a fim de que permaneça a 
vedação da inscrição do nome da autora nos cadastros de inadimplentes, 
e à utilização do índice IGPM, devido à pactuação de correção monetária, 
não podem ser revistas por essa Corte Superior, em sede de recurso 
especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

7. Agravo interno não provido.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.331 - RS (2014/0230983-6)
  

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WESTER WIEMANN CENTENO  - RS071441 
   MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA E OUTRO(S) - RS071028A
   DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
AGRAVADO  : ROGÉRIO GONÇALVES 
ADVOGADO : DINOR JOSÉ SIMON  - RS071855 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO VOLKSWAGEN S.A  em 

face de decisão deste Relator de fls. 354-362, que deu parcial provimento ao recurso 

especial.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente: " No caso concreto, não há 

necessidade de análise de fatos ou provas, muito menos de interpretação contratual, pois o 

acórdão expressamente indicou as taxas de juros remuneratórios (mensal e anual), sendo 

possível constatar, de plano, que a taxa anual é superior ao duodécuplo da taxa mensal, 

conforme se observa da passagem contida a fls. e- STJ 191/192.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.331 - RS (2014/0230983-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WESTER WIEMANN CENTENO  - RS071441 
   MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA E OUTRO(S) - RS071028A
   DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
AGRAVADO  : ROGÉRIO GONÇALVES 
ADVOGADO : DINOR JOSÉ SIMON  - RS071855 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não demonstrada a cabal abusividade na pactuação dos juros 
remuneratórios, mantém-se a taxa pactuada e afasta-se a limitação em 
12% ao ano. Súmula 382/STJ.

2. A jurisprudência firmada pela Segunda Seção deste Tribunal Superior, 
em sede de recurso especial representativo de controvérsia - Resp 
973.827/RS, é no sentido de ser possível a cobrança da capitalização 
mensal dos juros, desde que atendidos os seguintes requisitos: a) 
existência de previsão contratual expressa da capitalização com 
periodicidade inferior a um ano; e b) tenha sido o contrato firmado após 
31/03/2000, data da primeira edição da MP, então sob o nº 1963-17, não 
sendo admissível antes dessa data. Além disso, o entendimento deste 
Sodalício é no sentido de que havendo previsão contratual da taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal, é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada. No presente caso, o Tribunal 
de origem consignou que não consta cláusula expressa informando o 
consumidor sobre a incidência desse encargo no contrato entabulado 
entre as partes. Alterar esse entendimento do acórdão recorrido não é 
possível em sede de recurso especial, em razão dos óbice s das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Admite-se a comissão de permanência, desde que não cumulada com 
outros encargos moratórios. Súmulas 30, 294 e 296/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte possui entendimento de que, nos 
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.

5. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro.
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6. As conclusões do acórdão recorrido em relação à manutenção da 
sentença no tocante a antecipação de tutela a fim de que permaneça a 
vedação da inscrição do nome da autora nos cadastros de inadimplentes, 
e à utilização do índice IGPM, devido à pactuação de correção monetária, 
não podem ser revistas por essa Corte Superior, em sede de recurso 
especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

7. Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme asseverado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

354-362), a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros remuneratórios 

cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 

22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade 

da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 

com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o 

só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade inflacionária no 

período.

No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg no 

REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 19.06.2008, DJ de 

01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 12.02.2008, DJ de 25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel.Ministro Hélio 

Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007. Ademais, esse 

posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 1.061.530 de 22.10.2008, afetado à 

Segunda Seção de acordo com o procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 

11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi. Esse entendimento ficou cristalizado 

com a edição da Súmula 382/STJ.

3.Conforme consignado na decisão de fls. 354-362, no tocante à capitalização 

mensal dos juros, a jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que sua 

cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a partir da edição da Medida 

Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde 

que expressamente pactuada. 

Nesse sentido:AgRg no REsp 1.068.984/MS, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 29/6/2010; AgRg no Ag 1.266.124/SC, Terceira Turma, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe de 7/5/2010; AgRg no REsp 1.018.798/MS, Quarta Turma, Rel. Min. 
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HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (Des. Convocado do TJAP), DJe de 1º.7.2010; 

AgRg nos EDcl no Resp 733.548/RS, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

de 12/4/2010.

A jurisprudência firmada pela Segunda Seção deste Tribunal Superior, em sede 

de recurso especial representativo de controvérsia - Resp 973.827/RS, é no sentido de ser 

possível a cobrança da capitalização mensal dos juros, desde que atendidos os seguintes 

requisitos: a) existência de previsão contratual expressa da capitalização com periodicidade 

inferior a um ano; e b) tenha sido o contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição 

da MP, então sob o nº 1963-17, não sendo admissível antes dessa data. Além disso, o 

entendimento deste Sodalício é no sentido de que havendo previsão contratual da taxa de 

juros anual superior ao duodécuplo da mensal, é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada.

Nesse sentido, confira-se a ementa do REsp 973.827/RS, julgado pelo 

procedimento dos recursos especiais representativos da controvérsia:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 
'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo 
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização 
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada'.
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado 
de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 
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cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido." (REsp 
973.827/RS, Segunda Seção, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe de 24/9/2012)

No presente caso, o Tribunal de origem consignou que não consta cláusula 

expressa informando o consumidor sobre a incidência desse encargo no contrato entabulado 

entre as partes. Alterar esse entendimento do acórdão recorrido não é possível em sede de 

recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DE JUROS. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, a alteração da conclusão do Tribunal de origem de que não há 
capitalização de juros no contrato em questão demandaria a interpretação 
de cláusula contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1557543/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 14/06/2017)

4. Ademais, a jurisprudência deste Sodalício Superior é assente no sentido de 

que a compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado 

o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, 

independentemente da comprovação do erro. Precedentes: AgRg no REsp 1026215/RS, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.05.2008, DJ de 28.05.2008; AgRg no 

REsp 1013058/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 25.03.2008, DJ de 

11.04.2008; AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira 

Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 03.03.2008.

As conclusões do acórdão recorrido em relação à manutenção da sentença no 

tocante a antecipação de tutela a fim de que permaneça a vedação da inscrição do nome da 

autora nos cadastros de inadimplentes, e à utilização do índice IGPM, devido à pactuação de 

correção monetária, não podem ser revistas por essa Corte Superior, em sede de recurso 

especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0230983-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.480.331 / RS

Números Origem:  00438063220108217000  02694465320108217000  04810900005734  10900005734  
2694465320108217000  438063220108217000  4810900005734  70034560912  
700345609122010  70036817310  700368173102010

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WESTER WIEMANN CENTENO  - RS071441 

 MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA E OUTRO(S) - RS071028A
 NATHÁLIA PORTO FRÓES KASTRUP E OUTRO(S) - RJ155144 
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 

RECORRIDO : ROGÉRIO GONÇALVES 
ADVOGADO : DINOR JOSÉ SIMON  - RS071855 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WESTER WIEMANN CENTENO  - RS071441 

 MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA E OUTRO(S) - RS071028A
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 

AGRAVADO  : ROGÉRIO GONÇALVES 
ADVOGADO : DINOR JOSÉ SIMON  - RS071855 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
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